
 
 

 

PET na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.446 - SP (2014/0231723-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
REQUERENTE : JOSÉ MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO E 

OUTRO(S)
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL APRESENTADO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA.

1. Conforme consignado no acórdão que não conheceu 
do agravo regimental do peticionante, o art. 34, IV e XII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não possui comando normativo 
que infirme o acórdão de fls. 661/662, e-STJ, porquanto a questão de 
ordem é faculdade do relator para o bom andamento do feito e não meio 
de impugnação de decisão judicial. Assim, diante do nítido caráter 
infringente da petição de fls. 677/724, e-STJ, ela foi recebida como 
agravo regimental.

2. Como cediço, não é possível a interposição de agravo 
regimental contra decisão colegiada e, diante disso, por tratar-se tal ato 
de erro grosseiro, mostra-se inviável a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, não sendo possível o recebimento da petição 
anterior como embargos de declaração.

Petição indeferida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, indeferiu o pedido da petição de fls 563/586, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.446 - SP (2014/0231723-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
REQUERENTE : JOSÉ MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO E 

OUTRO(S)
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de petição interposta por JOSÉ MARTINS DA SILVA contra 
acórdão da Segunda Turma que não conheceu do seu agravo regimental nos termos da 
Seguinte ementa (fl. 552, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TENTATIVA DE IMPRIMIR CARÁTER 
INFRINGENTE AO JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO 
INESCUSÁVEL. PRECEDENTES.

1. É cabível a interposição de agravo regimental das decisões 
monocráticas proferidas pelo Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turmas ou de Relator, conforme o disposto no art. 557, § 
1º, do Código de Processo Civil, e no art. 258 do RISTJ. Não se 
incluem, nesta via recursal, os acórdãos oriundos de julgamento por 
órgãos colegiados. 

2. Contra o acórdão proferido por Turma, não cabe agravo 
regimental, uma vez que esta via somente tem pertinência para 
atacar decisão monocrática (singular) de Relator, de Presidente de 
Turma, de Seção ou da Corte Especial. Precedentes da Segunda 
Turma: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.311.448/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 11.9.2013; EDcl no AgRg no AREsp 
281.949/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 30.8.2013; AgRg nos 
EDcl no REsp 1.314.651/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 22.5.2013; e AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 
1.304.340/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 10.5.2013.

3. Por se tratar de erro grosseiro, é inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, não sendo possível o recebimento 
deste recurso como embargos de declaração, principalmente quando 
apresentado fora do prazo recursal.

Agravo regimental não conhecido".
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Na presente petição, aduz o peticionante que seu anterior pedido 
apresentado deveria ter sido recebido como embargos de declaração a fim de que a tese 
exposta nas razões do recurso especial pudesse ser "revisitada ulteriormente em sede 
de embargos de divergência, nos termos do artigo 546, I do CPC c.c com o artigo 
266 do RI/STJ" (fl. 745, e-STJ). Requer, assim, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal para que sua petição seja recebida como embargos de declaração.

É, no essencial, o relatório.
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PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.446 - SP (2014/0231723-1)
  

EMENTA

PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL APRESENTADO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA.

1. Conforme consignado no acórdão que não conheceu 
do agravo regimental do peticionante, o art. 34, IV e XII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não possui comando normativo 
que infirme o acórdão de fls. 661/662, e-STJ, porquanto a questão de 
ordem é faculdade do relator para o bom andamento do feito e não meio 
de impugnação de decisão judicial. Assim, diante do nítido caráter 
infringente da petição de fls. 677/724, e-STJ, ela foi recebida como 
agravo regimental.

2. Como cediço, não é possível a interposição de agravo 
regimental contra decisão colegiada e, diante disso, por tratar-se tal ato 
de erro grosseiro, mostra-se inviável a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, não sendo possível o recebimento da petição 
anterior como embargos de declaração.

Petição indeferida.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado no acórdão que não conheceu do agravo 
regimental do peticionante, o art. 34, IV e XII, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça não possui comando normativo que infirme o acórdão de fls. 
505/512, e-STJ, porquanto a questão de ordem é faculdade do relator para o bom 
andamento do feito e não meio de impugnação de decisão judicial.

Assim, diante do nítido caráter infringente da petição de fls. 538/548, 
e-STJ, ela foi recebida como agravo regimental.

Como cediço, não é possível a interposição de agravo regimental contra 
decisão colegiada e, diante disso, por tratar-se tal ato de erro grosseiro, mostra-se 
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inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, não sendo possível o 
recebimento da citada petição como embargos de declaração.

Ante o exposto, indefiro a petição de fls. 563/586, e-STJ. 

Certifique-se o trânsito em julgado com imediata baixa dos autos.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
PET na PET no

Número Registro: 2014/0231723-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.486.446 / SP

Números Origem:  00013161420094030000  13161420094030000  20086119005036  200903000013160  360313

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

PETIÇÃO

REQUERENTE : JOSÉ MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTE BRUNO E OUTRO(S)
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, indeferiu o pedido da petição de fls 563/586, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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